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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . FALTA GRAVE.HABEAS CORPUS
REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  impetradohabeas corpus
contra acórdão do Tribunal de origem, o qual manteve a decisão do Juízo de primeiro grau que
reconheceu a prática de falta disciplinar de natureza grave pelo agravante, aplicando-lhe o
regime disciplinar diferenciado.
2. O Tribunal de origem fundamentou a condenação na individualização da conduta do
agravante, reconhecendo sua participação em ato de subversão da ordem prisional, com base em
depoimentos de agentes penitenciários e na apuração dos fatos pelo estabelecimento prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve individualização da conduta do
agravante na falta disciplinar grave que lhe foi imputada; (ii) determinar se as declarações de
agentes penitenciários são prova suficiente para caracterização da infração disciplinar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem, fundamentadamente, reconheceu que a conduta do agravante
foi individualizada, evidenciando sua participação na tentativa de fuga do estabelecimento
prisional, o que justifica a aplicação da medida prevista no art. 52 da LEP.
5. As declarações coesas de agentes penitenciários constituem prova válida e suficiente para a
caracterização da falta disciplinar, conforme jurisprudência pacífica do STJ, sendo presumidas
legítimas e verídicas até prova em contrário.
6. A alegação de ausência de individualização da conduta não encontra respaldo no conjunto
probatório analisado pelas instâncias ordinárias, que demonstraram a responsabilidade do
agravante com base em elementos concretos.
7. A punição individualizada de diversos apenados não configura sanção coletiva, mas sim
reconhecimento da autoria coletiva devidamente apurada, o que é admitido pela jurisprudência
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.

"1. As declarações de agentes penitenciários constituem prova válida eTese de julgamento: 
suficiente para a caracterização de falta disciplinar. 2. A individualização da conduta do apenado
é necessária para a aplicação de sanção disciplinar. 3. A punição individualizada de apenados
não configura sanção coletiva, mas sim autoria coletiva devidamente apurada."

Documento eletrônico VDA49507005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2025 10:51:33
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 381a1607-2dec-4c7c-bd7c-80785295e28f



LEP, art. 52.Dispositivos relevantes citados: 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 962.176/SP, Rel. Min. Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ; STJ, 8/4/2025

Rel. Min.AgRg no HC n. 936.933/SP,  Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado
STJ, Rel. Min.do TJSP), Sexta Turma, julgado em ; 16/10/2024 AgRg no HC n. 820.672/SP, 

STJ, Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 23/5/2023 AgRg no HC n.
Rel. Min. STJ, 750.743/RS, Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; 2/8/2022 C n.

Rel. Min.599.970/SP,  Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .3/8/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . FALTA GRAVE.HABEAS CORPUS
REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  impetradohabeas corpus
contra acórdão do Tribunal de origem, o qual manteve a decisão do Juízo de primeiro grau que
reconheceu a prática de falta disciplinar de natureza grave pelo agravante, aplicando-lhe o
regime disciplinar diferenciado.

2. O Tribunal de origem fundamentou a condenação na individualização da conduta do
agravante, reconhecendo sua participação em ato de subversão da ordem prisional, com base em
depoimentos de agentes penitenciários e na apuração dos fatos pelo estabelecimento prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve individualização da conduta do
agravante na falta disciplinar grave que lhe foi imputada; (ii) determinar se as declarações de
agentes penitenciários são prova suficiente para caracterização da infração disciplinar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem, fundamentadamente, reconheceu que a conduta do agravante
foi individualizada, evidenciando sua participação na tentativa de fuga do estabelecimento
prisional, o que justifica a aplicação da medida prevista no art. 52 da LEP.

5. As declarações coesas de agentes penitenciários constituem prova válida e suficiente para a
caracterização da falta disciplinar, conforme jurisprudência pacífica do STJ, sendo presumidas
legítimas e verídicas até prova em contrário.
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6. A alegação de ausência de individualização da conduta não encontra respaldo no conjunto
probatório analisado pelas instâncias ordinárias, que demonstraram a responsabilidade do
agravante com base em elementos concretos.

7. A punição individualizada de diversos apenados não configura sanção coletiva, mas sim
reconhecimento da autoria coletiva devidamente apurada, o que é admitido pela jurisprudência
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

"1. As declarações de agentes penitenciários constituem prova válida eTese de julgamento: 
suficiente para a caracterização de falta disciplinar. 2. A individualização da conduta do apenado
é necessária para a aplicação de sanção disciplinar. 3. A punição individualizada de apenados
não configura sanção coletiva, mas sim autoria coletiva devidamente apurada."

LEP, art. 52.Dispositivos relevantes citados: 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 962.176/SP, Rel. Min. Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ; STJ, 8/4/2025

Rel. Min.AgRg no HC n. 936.933/SP,  Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado
STJ, Rel. Min.do TJSP), Sexta Turma, julgado em ; 16/10/2024 AgRg no HC n. 820.672/SP, 

STJ, Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 23/5/2023 AgRg no HC n.
Rel. Min. STJ, 750.743/RS, Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; 2/8/2022 C n.

Rel. Min.599.970/SP,  Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .3/8/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ HENRIQUE DOS PRAZERES
 contra decisão que não conheceu do .DOS SANTOS habeas corpus

Em suas razões, a defesa reitera a alegação de constrangimento ilegal sofrido pelo
reeducando em decorrência da violação do art. 52 da LEP, consubstanciada na aplicação
do regime disciplinar diferenciado (RDD).

Sustenta que não há elementos probatórios mínimos de que o paciente estaria
tentando empreender fuga e afirma que o Tribunal local aplicou punição coletiva a todos os
presos, sem se preocupar em apurar que seria o autor da indisciplina. Aduz que a verificação de
que o acordão estadual não ostenta lastro probatório mínimo para manter a sanção não demanda
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos.

Requer, assim, o provimento do recurso, para que seja concedido o .habeas corpus

.É o relatório
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem confirmou a decisão que aplicou o regime disciplinar
diferenciado ao reeducando aos seguintes fundamentos:

 
"11. Observa-se que o Juízo da execução, ao tomar conhecimento de que o
embargante juntamente com outros presos ocupantes da cela 01, do módulo 'B', do
Presídio do Agreste, teriam tentado fugir da cela, tendo em vista que a central de
monitoração e polícia penal daquele estabelecimento prisional teriam visualizado
algumas grades serradas na cela 01 do módulo 'B' e encontrado alguns materiais não
permitidos na unidade, conforme documentos e imagens constantes no processo
administrativo acostado às fls. 1/23, autorizou a imposição de Regime Disciplinar
Diferenciado ao ora Embargante.
12. Ainda que o reeducando, ora embargante, sustente a ausência de prova de sua
participação na falta grave apontada, é possível verificar que houve legalidade no
procedimento administrativo, bem como que restou demonstrada a sua participação
através dos depoimentos dos agentes penitenciários, os quais relataram que
perceberam uma movimentação estranha na grade da cela 01 do módulo 'B' e ao
realizarem a inspeção visualizaram algumas grades serradas e encontrado alguns
materiais não permitido na unidade.
13. Nota-se que não há motivo para descredibilizar os depoimentos dos agentes
públicos. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara no
sentido de que 'a palavra dos agentes penitenciários na apuração de falta grave
constitui prova idônea e suficiente para o convencimento do magistrado, haja vista
tratar-se de agentes públicos, cujos atos e declarações gozam de presunção de
legitimidade' (AgRg no HC550.514/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, j. em
20.02.2020; HC 692749/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, j. em 21.09.2021).
14. Para mais, o embargante não foi convincente acerca da sua não participação na
ocorrência, se limitando a negar sua participação afirmando que as imagens não
apresentam indícios de que as grades teriam sido serrada mas sim que apresentam
desgaste pela ação do tempo (ferrugem) e a vedação legal de punição coletiva.
15. Ocorre que, as imagens corroboram o que foi dito pelos agentes penitenciários.
Além disso, é plenamente possível no ordenamento jurídico a autoria coletiva quando
é devidamente apurada a falta e reconhecida a responsabilização de vários
apenados na autoria de conduta que configura falta grave e, diante das circunstâncias
da infração, acarreta a punição individualizada de todos os envolvidos (AgRg no HC
686255/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, j. em 14.09.2021; AgRg no HC 550.514
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, j. em 20.02.2020).
16. Assim sendo, diferentemente da sanção coletiva que é vedada pelo ordenamento
jurídico brasileiro, na hipótese em questão, não ocorreu uma sanção coletiva, pois
cada um dos envolvidos no ocorrido recebeu uma punição individualizada.
17. Portanto, verifica-se, sem maiores dificuldades, a legalidade na fixação de RDD
em face do ora Embargante, não sendo o caso de cassação da decisão que aplicou a
punição disciplinar.
18. Por todo o exposto, CONHEÇO do presente Recurso para, no mérito, ACOLHÊ-
LO, sem efeitos infringentes." (e-STJ, fls. 113-117).
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Da leitura do trecho do acórdão acima transcrito, observa-se que a inclusão do preso
no RDD foi devidamente fundamentada em elementos concretos que justificam a medida
prevista no art. 52 da LEP, quais sejam: o reeducando junto a outros presos ocupantes da cela 01,
do módulo "B", do Presídio do Agreste, teriam tentado fugir da cela, uma vez que a central de
monitoração e polícia penal daquele estabelecimento prisional teria visualizado algumas grades
serradas do referido local, bem como encontrado alguns materiais não permitidos na unidade.

Cabe ressaltar que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como grave - "A
Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o questionamento, , dasa priori
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em
contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos
em geral." (HC n. 391.170, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017, publicado em 

). Na mesma linha de entendimento:7/8/2017

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
RECONHECIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR GRAVE.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. DECLARAÇÕES DE AGENTES
PENITENCIÁRIOS COMO MEIO DE PROVA. PRESUNÇÃO DE
LEGITIMIDADE E VERACIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de origem, o qual reconheceu a prática de falta
disciplinar de natureza grave pelo agravante, reformando decisão do Juízo da
execução penal que o havia absolvido.
2. O Tribunal de origem fundamentou a condenação na individualização da conduta
do agravante, reconhecendo sua participação em ato de subversão da ordem prisional,
com base em depoimentos de agentes penitenciários e na apuração dos fatos pelo
estabelecimento prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve individualização da conduta
do agravante na falta disciplinar grave que lhe foi imputada; e (ii) determinar se as
declarações de agentes penitenciários são prova suficiente para caracterização da
infração disciplinar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem reconheceu que a conduta do agravante foi devidamente
individualizada, evidenciando sua participação na liderança negativa de outros
detentos para ingresso de substâncias proibidas no estabelecimento prisional.
5. As declarações de agentes penitenciários constituem prova válida e suficiente para
a caracterização da falta disciplinar, conforme jurisprudência pacífica do STJ, sendo
presumidas legítimas e verídicas até prova em contrário.
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6. A alegação de ausência de individualização da conduta não encontra respaldo no
conjunto probatório analisado pelas instâncias ordinárias, que demonstraram a
responsabilidade do agravante com base em elementos concretos.
7. A revisão da valoração da prova exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência inviável na via estreita do .habeas corpus
8. A punição individualizada de diversos apenados não configura sanção coletiva,
mas sim reconhecimento da autoria coletiva devidamente apurada, o que é admitido
pela jurisprudência do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no HC n. 962.176/SP,
relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)8/4/2025 11/4/2025
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE.
SÚMULA N. 182/STJ. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ABSOLVIÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIÁVEL NA VIA DO .HABEAS CORPUS
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS AGENTES
PÚBLICOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos pela parte argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e
rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a Súmula n. 182/STJ, por violação do
princípio da dialeticidade.
2. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões
apresentadas pelo agravante, para análise de tese de insuficiência probatória, com a
consequente absolvição ou, ainda, para desclassificar a falta grave imputada para
uma de natureza média ou leve, seria necessário amplo reexame da matéria fático-
probatória, procedimento incompatível com a estreita via do .habeas corpus
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, os depoimentos dos agentes públicos
gozam de presunção de veracidade e legitimidade, inerentes aos atos administrativos
em geral.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 936.933/SP, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024
 

E, ainda, "nos termos da jurisprudência desta Corte, "não se pode confundir 'sanção
coletiva' com 'autoria coletiva'. A primeira de fato é vedada pelo ordenamento jurídico. A
segunda, entretanto, se configura quando é devidamente apurada a falta e reconhecida a
responsabilização de vários apenados na autoria de conduta que configura falta grave e, diante
das circunstâncias da infração, acarreta a punição individualizada de todos os envolvidos (AgRg
noHC 444.930/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ) (AgRg no28/6/2018
HC n. 716.987/SP, Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF
1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de )." (AgRg no HC n. 820.67214/6/2022 20/06/2022
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2023

).29/5/2023
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Tendo as instâncias de origem concluído, com base nas provas produzidas no
procedimento disciplinar interno, especialmente nas declarações dos agentes penitenciários, que
o paciente praticou a conduta que ensejou a aplicação do Regime Disciplinar Diferenciado, para
se chegar a entendimento diverso, necessário seria o revolvimento do conteúdo fático-probatório
dos autos, incabível nesta via. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL. . EXECUÇÃO PENAL. FALTAHABEAS CORPUS
GRAVE. AFASTAMENTO. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSOWRIT
ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERE LIMINARMENTE
A INICIAL QUE SE IMPÕE.
1. Inviável a impetração do , substitutivo de recurso especial, quando a alegadawrit
ilegalidade não se mostra evidente.
2. No Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o entendimento de que a via do habeas

 é imprópria para a análise das teses de insuficiência probatória,corpus
responsabilização disciplinar coletiva, atipicidade ou desclassificação da conduta,
dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede
(Precedente).
3. A jurisprudência desta Corte encontra-se alinhada no sentido de que o submetido a
monitoramento eletrônico deve observar as condições e limites estabelecidos para o
seu deslocamento, sob pena de cometer falta grave (Precedente).
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 750.743/RS, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 4/8/2022
 
"EXECUÇÃO PENAL. SUBSTITUTIVO DE RECURSO HABEAS CORPUS 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PROCESSAMENTO DO FEITO
A FIM DE VERIFICAR EXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRESO DE ALTÍSSIMA PERICULOSIDADE
CUMPRINDO PENA EM RDD (REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO).
RELEVANTE PARTICIPAÇÃO DO APENADO NA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL - PCC. PERMANÊNCIA
NO SISTEMA PRISIONAL FEDERAL JUSTIFICADA. MOTIVAÇÃO LEGAL.
ARTS. 3º E 10, § 1º, DA LEI N. 11.671/2008. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE EM SEDE DE AÇÃO MANDAMENTAL. NÃO WRIT 
CONHECIDO.
[...]
2. O recolhimento em penitenciária federal se justifica no interesse da segurança
pública ou do próprio preso, revestindo-se de caráter excepcional (art. 3º, da Lei n.
11.671/2008).
3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise fático-probatória, afirmaram a
necessidade de manutenção no maior rigor no cumprimento da pena, declinando
fundamentos robustos e atuais, mormente quando considerada a exponencial
periculosidade do agente, cuja posição ocupada dentro do organograma da facção
criminosa denominada PCC lhe confere distinção. Tais circunstâncias sobrelevam a
gravidade dos fatos e demonstram a necessidade da medida disciplinar excepcional,
não havendo falar em deficiência ou ausência de fundamentação que configure
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem pretendida.
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4. Desconstituir as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias sobre a
necessidade de transferência e manutenção do apenado no Sistema Penitenciário
Federal demandaria aprofundada análise dos elementos de prova juntadas aos autos,
procedimento sabidamente vedado na via estreita do .habeas corpus
5. Em situações análogas o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a persistência
dos motivos e fundamentos que levaram à transferência do apenado ao Sistema
Penitenciário Federal é suficiente para ensejar a renovação do período. Precedentes: 

n. 395.740/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe Habeas Corpus 
; n. 454.371/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da23/10/2017  Habeas Corpus 

Fonseca, Quinta Turma, DJe  e n. 507.902/GO, Relator:15/10/2018  Habeas Corpus 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe .7/2/2020
6. não conhecido." (HC n. 599.970/SP, relator Ministro Joel Ilan Habeas Corpus 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).3/8/2021 6/8/2021
 

Dessa forma, não merece reparo o entendimento das instâncias ordinárias pela
aplicação do Regime Diferenciado Disciplinar ao apenado.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 946.849 / AL
Número Registro: 2024/0354833-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05004869120238020000 07000290720188020047 5004869120238020000 7000290720188020047
90022294220208020001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : JOSE HENRIQUE DOS PRAZERES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE DOS PRAZERES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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